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O ministro Marco Aurélio negou seguimento (julgar inviável) à Ação Direta de Inconstitucionalidade (ADI) 
5500, na qual a Confederação Nacional de Saúde, Hospitais e Estabelecimentos e Serviços (CNS) 
questionava a validade de instrução normativa da Agência Nacional de Saúde (ANS) que disciplina o 
chamado "fator de qualidade", um percentual que incide sobre o índice de reajuste dos contratos celebrados 
entre operadores de planos de saúde e prestadores de serviços hospitalares. 
 
Para a CNS, o artigo 4º, incisos II e III, da Instrução Normativa 61/2015 da ANS viola o princípio 
constitucional da segurança e o direito de propriedade, na medida em que o ato prevê o "fator de qualidade" 
em proporção igual ou inferior a 100% do Índice Nacional de Preços ao Consumidor (IPCA). Para a autora 
da ADI, a violação à Constituição Federal decorreria do estabelecimento de parâmetro de correção 
monetária inferior ao IPCA, reduzindo o valor real pactudo inicialmente entre as partes, permitindo  
a contraprestação inferior à contratada, corroída pela inflação. 
 
Em sua decisão, o ministro Marco Aurélio observou que ato atacado regulamenta o disposto na Resolução 
Normativa 364/2014 da ANS, que, por sua vez, tem fundamento na Lei 9.961/2000. No caso, explicou o 
relator, não existe o imprescindível descompasso imediato entre a norma impugnada e o texto da 
Constituição. "Presente a natureza terciária do ato, mesmo quando ultrapassados os limites da execução da 
Resolução, o conflito se atém ao plano da simples legalidade. Daí o não cabimento da ação direta", 
destacou. 
 
Ainda segundo o relator, o ato administrativo em questão não apresenta "suficiente abstração para ensejar 
o controle concentrado de constitucionalidade", uma vez que somente prevê providências administrativas 
específicas para o reajuste de contratos celebrados entre as operadoras de planos de assistência à saúde e 
prestadores de serviços hospitalares. "Sob quaisquer dos ângulos, mostra-se inviável o pedido", concluiu o 
ministro Marco Aurélio. 
 
Processo: ADI. 5500 
Leia mais... 

Fonte: Supremo Tribunal Federal 

VOLTAR AO TOPO 

   
NOTÍCIAS STJ*     

 
 

Ministro Buzzi concede liminar em caso com duas decisões judiciais conflitantes  
 
O ministro Marco Buzzi concedeu medida liminar solicitada por uma empresa para suspender os efeitos de 
um recurso especial já admitido pelo Tribunal de Justiça de São Paulo (TJSP), mas que ainda não foi 
remetido ao STJ. 
 
O caso envolve uma empresa comercializadora de bebidas que contraiu um empréstimo com uma 
instituição financeira da cidade de Ribeirão Preto, no interior paulista. Com a inadimplência da empresa, o 
banco ingressou na Justiça para cobrar a dívida. 
 
Da disputa judicial, duas ações foram ajuizadas, produzindo decisões (transitadas em julgado) conflitantes. 
A defesa da empresa alega que deve prevalecer a primeira sentença, segundo entendimento do próprio 
STJ. O tribunal entenderia que, havendo duas decisões a respeito da mesma causa, deveria prevalecer a 
primeira sentença, “devendo a segunda ser considerada inexistente, em respeito à soberania da coisa 
julgada”. 
 
Análise do mérito 
 
Na decisão, o ministro do STJ reconheceu que o não deferimento da medida liminar poderia prejudicar a 
análise de mérito do recurso especial, ou seja, se há de fato duas decisões a respeito do mesmo objeto. 
Marco Buzzi justifica sua decisão com base no artigo 1.029, § 5º, inciso I, do novo Código de Processo Civil. 
 
O novo código passou a indicar no respectivo parágrafo a autoridade competente para analisar o respectivo 
pedido de efeito suspensivo. Ficou expressamente estabelecido no código que se o pedido ocorrer após a 
publicação da decisão de admissibilidade do recurso especial ou extraordinário até a sua distribuição no 
STF ou STJ, o relator será competente para analisá-lo. Esse entendimento já espelhava a jurisprudência 
das cortes superiores. 
 
“Por fim, cumpre esclarecer que no julgamento acerca da concessão ou não de tutela de urgência não se 
examina, com profundidade, o objeto do recurso especial”, afirmou o ministro, na decisão, ao salientar que 
apenas analisou a existência dos pressupostos legais para uma medida cautelar. 
 
Com a decisão, foi suspenso “qualquer ato expropriatório relativo aos bens” da empresa de bebidas pelo 
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banco, até a análise do mérito da disputa.  
 
Processo: Pet. 11399 
Leia mais... 
 
 
Mantida redução de indenização a pais de jovens mortos em brincadeira no trânsito  
 
Em decisão unânime, a Terceira Turma negou pedido de aumento de indenização aos pais de dois jovens 
mortos em um acidente de trânsito. Os adolescentes eram passageiros de um veículo conduzido por um 
menor de idade. 
 
O acidente aconteceu em 1995. De acordo com o processo, cinco jovens, todos menores, decidiram fazer 
brincadeiras no trânsito, descendo um declive conhecido como “tobogã” em alta velocidade.  O condutor do 
veículo perdeu o controle do automóvel, que se chocou com um muro, batendo também em um poste. Dos 
cinco adolescentes, dois faleceram. 
 
As famílias dos jovens mortos moveram ação por danos morais e materiais contra o pai do condutor e o 
proprietário do veículo, com o pedido de pagamento de pensão mensal até a data em que os filhos 
completariam 70 anos de idade. 
 
Pensão mensal 
 
A sentença fixou a indenização por danos morais em trezentos salários mínimos para cada casal de autores 
da ação, valor que, segundo o juiz sentenciante, também englobaria os danos materiais requeridos. 
 
O Tribunal de Justiça de São Paulo (TJSP) reduziu o valor da indenização para R$ 50 mil para cada casal 
de genitores. Contra a decisão, as famílias recorreram ao STJ com pedido de aumento da indenização e 
também pleiteando o pensionamento mensal. 
 
Em relação ao pedido de pensão, o relator, ministro João Otávio de Noronha, reconheceu ser cabível a 
fixação de salário mensal em favor dos pais de menores que falecem em razão de acidente de trânsito e 
oriundos de famílias de baixa renda, mas destacou que esse último requisito não ficou comprovado no caso 
analisado. 
 
“Na hipótese dos autos, isso não foi apurado e as circunstâncias que envolveram o acidente não 
demonstram que os jovens acidentados pertenciam a essa classe social, pois estavam na madrugada, 
bebendo, participando de “brincadeiras” com carros, cenas típicas de classe média, mesmo que de uma 
média mais restrita”, disse o relator. 
 
Dano moral 
 
Quanto ao valor da indenização, o ministro reconheceu que a perda dos filhos foi uma situação de grande 
sofrimento, mas ressaltou que não poderia deixar de considerar que se as vítimas não tivessem aceitado a 
perigosa brincadeira, não teriam chegado a óbito no trágico evento. 
 
“Observa-se que essas pessoas não perderam a vida porque estavam por ali bebendo, assistindo ao 
evento, etc. Estavam dentro do carro, em busca das mesmas sensações que o motorista. Portanto, nada há 
nos autos que corrobore a tese dos recorrentes de majoração do valor fixado pelo tribunal de justiça, não 
tendo cabimento o restabelecimento da sentença”, concluiu o relator.   
 
Processo: REsp. 1302599 
Leia mais... 
 
 
Intimação para que a parte se submeta à prova pericial deve ser feita pessoalmente  
 
Em julgamento de recurso especial, a Terceira Turma determinou a anulação de instrução processual e 
reabriu prazo para produção de prova pericial a uma mulher que não fora intimada pessoalmente para o 
comparecimento à perícia médica. 
 
O caso aconteceu em São Paulo. A mulher ajuizou ação de reparação por danos materiais e morais 
alegando que, ao realizar ultrassonografia mamária de rotina, fora alertada pela médica que sua prótese 
mamária estava perfurada e que a situação era grave, com risco de morte. 
 
Alarmada, a mulher marcou uma cirurgia de emergência para a retirada das próteses, mas, após o 
procedimento, foi constatado que elas estavam em perfeito estado. No curso da ação, foi designada perícia 
médica, e as partes foram intimadas pela imprensa. 
 
Perícia 
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Como o despacho de intimação não informava a necessidade de comparecimento pessoal para inspeção 
clínica, e não houve intimação pessoal, a mulher solicitou que fosse designada nova data para a perícia, o 
que foi negado pelo juízo. 
 
Contra a decisão, foi interposto agravo retido. A sentença concluiu pela improcedência do pedido de 
indenização sob o fundamento de que não houve falha nos serviços da clínica e de que cabia à mulher a 
realização de exames complementares para confirmar o diagnóstico. 
 
O agravo retido também foi desprovido porque o advogado da autora fora intimado pela imprensa a respeito 
da realização do laudo pericial. No recurso ao STJ, a mulher alegou que deveria ter sido intimada 
pessoalmente para a realização da perícia, já que os atos que dizem respeito à própria parte devem ser a 
ela dirigidos. 
 
Ato personalíssimo 
 
O relator, ministro João Otávio de Noronha, acolheu os argumentos. Segundo ele, “recaindo a perícia sobre 
a própria parte, é necessária a intimação pessoal, não por meio do seu advogado, uma vez que se trata de 
ato personalíssimo”. 
 
O ministro destacou também a importância de diferenciar a intimação meramente comunicativa, que cria 
ônus ou faz fluir prazos, da intimação que determina condutas e gera deveres, como a realização de perícia 
médica. 
 
“Em regra, a intimação será encaminhada à pessoa a quem cabe desempenhar o ato comunicado. 
Tratando-se da prática de atos postulatórios, a intimação deve ser dirigida ao advogado; tratando-se da 
prática de ato personalíssimo da parte, ela deve ser intimada pessoalmente’, concluiu o relator. 
 
Processo: REsp. 1309276 
Leia mais... 
 
 
Adicional de 25% por invalidez não pode ser estendido a aposentados por idade  
 
A Segunda Turma aceitou recurso do Instituto Nacional da Seguridade Social (INSS), que questionava 
sentença favorável a estender adicional de 25% a uma aposentadoria concedida por idade. 
 
Com a decisão, o adicional não será mais pago. Os ministros do STJ entenderam que o adicional previsto 
na Lei 8.213/91 é específico para as aposentadorias por invalidez, nos casos em que o beneficiado 
necessita de assistência permanente de outra pessoa. 
 
O relator do recurso, ministro Mauro Campbell Marques, explicou que o benefício não pode ser estendido a 
outros aposentados sob a alegação de tratamento isonômico, já que a lei prevê expressamente a 
concessão apenas para os casos de aposentadoria por invalidez. 
 
“Se fosse da vontade do Legislador acrescer 25% a todo e qualquer benefício previdenciário concedido a 
segurado que necessitasse dessa assistência, incluiria a norma em capítulo distinto e geral. Todavia, incluiu 
esse direito na Subseção I da Seção V, dedicada exclusivamente à aposentadoria por invalidez”, argumenta 
o ministro. 
 
Contrapartida 
 
Campbell destacou também que a Constituição Federal é clara ao citar a necessidade de contrapartida 
orçamentária em todos os benefícios previdenciários e de assistência social concedidos. Ele lembra que 
norma constitucional limita a ação do agente público, já que não é possível criar um benefício sem a 
respectiva fonte de custeio. 
 
Para o ministro, a manutenção do adicional nos moldes concedidos contraria o princípio da contrapartida, e 
pode comprometer o equilíbrio atuarial e financeiro do regime. 
 
Em seu voto, Campbell cita diversas outras decisões do STJ a respeito do assunto, aplicando a tese da 
necessidade de previsão legal e contrapartida financeira para concessão do adicional. 
 
No caso analisado, uma mulher titular do benefício de aposentadoria rural por idade ingressou com ação 
pleiteando o adicional de 25%, com a justificativa de que necessitava de cuidados especiais. 
 
Em primeira e segunda instâncias, o pedido foi aceito. Após o Tribunal Regional Federal da 4ª Região 
(TRF4) negar o pedido de recurso especial do INSS, a autarquia entrou com um agravo, e no STJ a 
demanda foi acolhida para análise. 
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Processo: REsp. 1505366 
Leia mais... 
 
 
Segunda Seção estabelece tese sobre cheques pós-datados  
 
Para que os cheques pós-datados (vulgarmente marcados com a expressão “bom para”) tenham o prazo de 
apresentação à instituição financeira ampliado, é necessário que a pós-datação conste no campo específico 
destinado à data na ordem de pagamento. 
 
De acordo com a Lei 7.357/85 (conhecida como Lei do Cheque), é de 30 dias o prazo de apresentação de 
cheque no local onde foi emitido e de 60 dias o período de apresentação em outras localidades do Brasil ou 
do exterior. A tese foi estabelecida pela Segunda Seção. 
 
O colegiado definiu a tese de que sempre será possível o protesto do cheque dentro do prazo de execução 
— seis meses, conforme a Lei do Cheque —, devendo ser indicado o emitente como o devedor.  Ambas as 
teses foram formadas sob o rito dos recursos repetitivos (tema 945). 
 
Costume 
 
O relator do caso, ministro Luis Felipe Salomão, reconheceu que, apesar de o cheque ser uma ordem de 
pagamento à vista, é costumeira a emissão do cheque pós-datado, tanto que a própria legislação não nega 
validade ao estabelecimento de datas de apresentação futuras. 
 
Todavia, o ministro registrou que deve ser assinalado “no campo próprio referente à data de emissão o dia 
acordado para que seja apresentado o cheque à instituição financeira sacada”. 
 
Protesto 
 
Em relação à possibilidade de protesto do cheque após o prazo de apresentação, mas dentro do período 
para ajuizamento de processo de execução, o ministro Salomão ressaltou que o prazo prescricional de seis 
meses é contado a partir do encerramento do período de apresentação (30 ou 60 dias, de acordo com os 
casos estabelecidos na legislação), “tenha ou não sido apresentado ao sacado dentro do referido prazo”. 
 
Ao garantir a possibilidade de protesto dentro do prazo para ajuizamento do processo de execução, o 
ministro ressaltou que “caracterizando o documento levado a protesto título executivo extrajudicial, dotado 
de inequívoca certeza e exigibilidade, não se concebe possa o credor de boa-fé se ver tolhido quanto ao 
seu lídimo direito de resguardar-se quanto à prescrição, no que tange ao devedor principal; visto que, 
conforme disposto no art. 202, III, do Código Civil de 2002, o protesto cambial interrompe o prazo 
prescricional para ajuizamento de ação de execução”. 
 
Indenização 
 
No processo levado a julgamento pelo STJ como recurso repetitivo, um comerciante buscava indenização 
por danos morais após emitir um cheque em 9 de fevereiro de 2010, com data de pagamento prevista para 
o dia 25 de abril de 2010, mas ver o documento levado a protesto no dia 31 de maio de 2010. 
 
Em primeira instância, o juiz julgou improcedente o pedido de indenização. O magistrado entendeu que era 
de 60 dias o prazo de apresentação do cheque, pois a cártula fora emitida em São Cristóvão do Sul (SC), 
mas apresentada para pagamento em Curitibanos (SC). A sentença também registrou que o prazo de 
protesto deveria ser contado a partir da data efetiva de pagamento (25 de abril). 
 
Na segunda instância, todavia, houve reforma da sentença pelo Tribunal de Justiça de Santa Catarina 
(TJSC). O tribunal catarinense considerou apenas a data de emissão para contagem do prazo para protesto 
(09 de fevereiro) e, assim, entendeu haver dano moral devido ao registro posterior. 
 
Com a adoção da tese de possibilidade de protesto dentro do prazo para início do processo de execução, a 
Segunda Seção acolheu o recurso e restabeleceu a sentença de primeiro grau. No caso concreto analisado, 
o ministro Salomão entendeu que “é fora de dúvida que o réu procedeu ao apontamento do protesto no 
prazo para a ação cambial de execução, isto é, na ocasião o cheque mantinha caráter de título executivo”. 
 
Processo: REsp. 1423464 
Leia mais... 
 
 
Terceira Turma mantém decisão contra empresa devedora do Banco do Nordeste  
 
A Terceira Turma manteve, por unanimidade, decisão colegiada do Tribunal de Justiçado Maranhão (TJMA) 
contra uma empresa do ramo agrícola que recebeu financiamento do Fundo de Investimento do Nordeste 
(Finor), operado pelo Banco do Nordeste do Brasil (BNB). 

http://www.stj.jus.br/sites/STJ/default/pt_BR/Comunicação/Notícias/Notícias/Adicional-de-25%25-por-invalidez-não-pode-ser-estendido-a-aposentados-por-idade
http://www.stj.jus.br/sites/STJ/default/pt_BR/Comunicação/Notícias/Notícias/Segunda-Seção-estabelece-tese-sobre-cheques-pós–datados
http://www.planalto.gov.br/ccivil_03/leis/l7357.htm
http://www.stj.jus.br/webstj/Processo/Repetitivo/relatorio2.asp
http://www.stj.jus.br/sites/STJ/default/pt_BR/Comunicação/Notícias/Notícias/Segunda-Seção-estabelece-tese-sobre-cheques-pós–datados
http://www.stj.jus.br/sites/STJ/default/pt_BR/Comunicação/Notícias/Notícias/Terceira-Turma-mantém-decisão-contra-empresa-devedora-do-Banco-do-Nordeste


 
A empresa criadora de gado de corte tomou empréstimo no banco, oferecendo como garantia debêntures 
(títulos de crédito) conversíveis em ações e também debêntures simples ou inconversíveis. O crédito 
representado pelas debêntures não foi pago pela empresa, totalizando uma dívida de R$ 1,64 milhão. 
 
Segundo a ação de cobrança ajuizada pelo banco, a empresa se recusou a pagar a dívida, mesmo depois 
de várias tentativas de negociação. A existência do débito foi comprovada pela escritura particular de 
emissão de debêntures com respectivos aditivos, acompanhada de boletins de subscrição e recibos de 
integralização. 
 
Primeira instância 
 
O juiz de primeira instância julgou procedente o pedido do banco, mas considerou prescrita parte das 
debêntures porque, na data de ajuizamento da ação, já estavam vencidas há mais de cinco anos. Com isso, 
o total da dívida caiu para R$ 1,51 milhão. O TJMA manteve a sentença. 
 
Inconformada, a empresa recorreu ao STJ, cabendo ao ministro João Otávio de Noronha a relatoria do 
caso. No voto, que manteve a decisão colegiada do TJMA, o ministro salientou que a escritura de emissão 
de debêntures para obter empréstimo com recursos do Finor “configura prova escrita da existência de direito 
creditório da instituição financeira”. 
 
O ministro sublinhou que foi correto aplicar o prazo prescricional de cinco anos, segundo determina o artigo 
206 do Código Civil. “Isso porque a emissão de debênture representa uma modalidade especial de mútuo 
tomado pela sociedade anônima perante o debenturista, o qual se torna titular de um direito de crédito 
contra a companhia emissora, nas condições estabelecidas na escritura de emissão”, disse. 
 
Processo: REsp. 1314106 
Leia mais... 
 
 
Perícia requerida pelo MP deve ser feita, mesmo sem demanda judicial  
 
A Terceira Turma, acompanhando o voto do ministro relator João Otávio de Noronha, decidiu que o Núcleo 
de Perícias vinculado ao Tribunal de Justiça de Sergipe (TJSE) pode realizar estudo psicossocial solicitado 
pelo Ministério Público estadual  para verificar situação de risco envolvendo menor, mesmo que não haja 
demanda judicial. 
 
No caso julgado, o tribunal sergipano rejeitou pedido do MP envolvendo um menor denunciado pelo próprio 
pai como usuário de drogas e praticante de atos de vandalismo. Na decisão colegiada (acórdão), sustentou 
que uma portaria estadual havia limitado tais avaliações à determinação judicial, para não sobrecarregar o 
trabalho do núcleo. 
 
O MP recorreu ao STJ, alegando, entre outros pontos, que o estudo social é necessário para apurar 
possível situação de risco envolvendo menor, uma vez que o Estatuto da Criança e do Adolescente (ECA) 
condiciona a aplicação das medidas de segurança à constatação de que a criança esteja sofrendo ameaça 
ou violação de seu direito. 
 
Risco 
 
Em seu voto, o relator reconheceu que o Poder Judiciário está assoberbado, mas que a demora na entrega 
da prestação jurisdicional passa ao largo de tais demandas formuladas pelo Ministério Público. 
 
Para o ministro, atribuir a solicitações da espécie o “pejo de retardo das ações judiciais” é encontrar solução 
simplista e descontextualizada de tudo o que realmente ocasiona acúmulo de demandas judiciais, além de 
deixar a descoberto das medidas previstas no ECA um menor que pode estar em potencial situação de 
risco. 
 
João Otávio de Noronha entende que nos locais onde não existam outros órgãos de apoio à realização de 
estudos prévios sobre potencial situação de risco a menor, não é lícito ao juiz indeferir pedido de estudo 
pelo núcleo de perícias, sob o único argumento de que a demanda  possa prejudicar o andamento das 
ações judiciais. 
 
Ele ressaltou que no caso específico, é evidente que antes de qualquer medida de proteção, era necessário 
investigar a procedência da denúncia, não para verificar a veracidade do relato paterno, mas para averiguar 
se o menor estava ou não em risco. 
 
“Portanto, não vejo nenhuma ofensa às disposições do artigo 151 do ECA no atendimento dessas 
requisições, até porque, em última análise, estará atuando na defesa dos direitos da criança e do 
adolescente”, concluiu o relator. 
 

http://www.stj.jus.br/sites/STJ/default/pt_BR/Comunicação/Notícias/Notícias/Terceira-Turma-mantém-decisão-contra-empresa-devedora-do-Banco-do-Nordeste
http://www.stj.jus.br/sites/STJ/default/pt_BR/Comunicação/Notícias/Notícias/Perícia-requerida-pelo-MP-deve-ser-feita,-mesmo-sem-demanda-judicial


Processo: REsp. 1318386 
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Fonte: Superior Tribunal de Justiça 
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AVISOS DO BANCO DO CONHECIMENTO DO PJERJ*      
 
 

Atualizado Informativo de Suspensão de Prazos e de Expediente Forense 
Institucional - Atos Oficiais do PJERJ 

 
Clique aqui para visualizar as atualizações 2016 
 
Importante fonte de consulta sobre as datas em que os prazos processuais foram suspensos em razão de 
feriados ou por não ter havido expediente forense. Contempla todas as Comarcas e todos os fóruns do 
Poder Judiciário do Estado do Rio de Janeiro.  
 
Cumpre ressaltar, todo conteúdo disponível na página é meramente informativo, não substitui em hipótese 
alguma, a publicação do Diário da Justiça Eletrônico do Estado do Rio de Janeiro - DJERJ.  
 
Navegue na página Informativo de Suspensão de Prazos e de Expediente Forense e encaminhe sugestões, 
elogios e críticas: seesc@tjrj.jus.br  
 
Sua opinião é fundamental para a melhoria de nossos serviços.  

 
 

Fonte: DGCOM-DECCO-DICAC-SEESC 
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JURISPRUDÊNCIA* 
  
    

JULGADOS INDICADOS *     
 
 

0002912-88.2013.8.19.0040 – rel. Des. Maria Angélica G. Guerra Guedes, j. 23.02.2016 e p. 17.03.2016 
 
Apelação criminal. Apelante denunciado pela prática de um delito de furto qualificado e ulteriormente 
condenado pela prática do crime previsto no caput, do art. 155 do cp. Irresignação defensiva que persegue 
o reconhecimento do furto de uso, com a consequente absolvição do acusado por ausência de dolo de 
apoderar-se da coisa. Subsidiariamente, requer a fixação da pena-base no mínimo, o abrandamento do 
regime prisional e a substituição da pena privativa de liberdade por restritiva de direitos.  
 
1 - Absolvição que não prospera. In casu, a materialidade e autoria delitiva restaram sobejamente 
comprovadas nos autos. A primeira, com a juntada do Auto de Apreensão e Entrega de fls.18/20 e Laudo de 
Exame Pericial Indireto de fls.31. A segunda, ao seu turno, com os seguros depoimentos prestados pelos 
agentes que procederam ao flagrante que, gize-se, guardam absoluta consonância com as demais provas 
coligidas, dentre as quais, destaca-se o depoimento do lesado e o próprio interrogatório do acusado, no 
qual o mesmo confessou a subtração. Por outra banda, falece razão à defesa quando persegue o 
reconhecimento de furto de uso. Consoante remansosa jurisprudência, este se caracteriza pela falta de 
vontade do agente em se apropriar da coisa, e enseja o reconhecimento da atipicidade por ausência do 
necessário animus furandi. Contudo, para tal, faz-se imperioso o preenchimento, concomitante, de 
requisitos específicos tais como a devolução da res em sua integralidade, no lugar em que foi retirada e em 
curto espaço de tempo. Verbi gratia: Apelação Criminal 0000003-46.2011.8.19.0007 - des. Antonio Jayme 
Boente - Apelação Criminal 0006157-09.2011.8.19.0063 - des. Suimei Meira Cavalieri. In casu, além de não 
ter havido devolução espontânea do bem, a recuperação deu-se somente após razoável espaço de tempo e 
ainda de forma parcial, eis que faltando um de seus acessórios (CD Player). 
 
2 - Dosimetria que merece ajustes. Decota-se, da pena-base, a valoração nela procedida a título supostos 
maus antecedentes ostentados pelo acusado. Neste aspecto, a despeito de haver condenações pretéritas, 
estas são sobremaneira antigas e não podem consideradas em desfavor do mesmo. Nesta linha de 
intelecção, pelas mesmas razões em que não se admite no ordenamento pátrio, prisão perpétua, não há 
como se admitir, também, efeitos perenes de condenações impostas, mormente quando, como no caso sub 
examine, há muito se tem declarada extintas suas reprimendas. De igual modo extirpa-se, também, a 
valoração quanto à personalidade, por nos faltar capacidade técnica para aferi-la.   
 

  

http://www.stj.jus.br/sites/STJ/default/pt_BR/Comunicação/Notícias/Notícias/Perícia-requerida-pelo-MP-deve-ser-feita,-mesmo-sem-demanda-judicial
http://www.tjrj.jus.br/documents/10136/31302/suspensao-prazos-2016.pdf?v=23
http://www.tjrj.jus.br/web/guest/institucional/dir-gerais/dgcon/revistas-informativos/informativo-suspensao
mailto:seesc@tjrj.jus.br
http://goo.gl/tM6LkQ


3 - Regime prisional que se abranda. Condições pessoais favoráveis ostentadas pelo acusado, e 
redimensionamento da pena-base para o mínimo legal que impõe a fixação do regime para o aberto, em 
respeito ao preceito do art. 33, §2º, c, do CP e à Súmula 440 do Superior Tribunal de Justiça. 
 
4 - Substituição da pena privativa de liberdade por restritiva de direitos que se opera, em razão do 
preenchimento dos requisitos insertos no art.44 do Diploma Penal Repressivo. 
 
5 - Recurso a que se dá parcial provimento. 
 
Leia mais... 

Fonte: EJURIS 
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(*) Os links podem sofrer alterações por serem extraídos de fonte original.   

DGCOM - Diretoria-Geral de Comunicação e de Difusão do Conhecimento 

SEDIF - Serviço de Difusão dos Acervos do Conhecimento 

Rua Dom Manuel, 29, 2º andar, sala 213 – Centro – Rio de Janeiro (RJ) 

Tels.: (21) 3133-2740 e (21) 3133-2742 – e-mail: sedif@tjrj.jus.br 
 

 

http://www4.tjrj.jus.br/ejud/ConsultaProcesso.aspx?N=201505014823
mailto:sedif@tjrj.jus.br

